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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONFLITO DE 
COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA DA QUE SE FORMOU POR ÚLTIMO. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. OFENSA À COISA JULGADA.  REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal adota o posicionamento segundo o qual "havendo conflito 
entre duas coisas julgadas, prevalecerá a que se formou por último, enquanto não 
desconstituída mediante ação rescisória" (AgInt no REsp n. 1.698.862/MG, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022).
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – In casu, ainda, a revisão do entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca dos efeitos do julgado transitado em julgado, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONFLITO DE 
COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA DA QUE SE FORMOU POR ÚLTIMO. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. OFENSA À COISA JULGADA.  REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal adota o posicionamento segundo o qual "havendo conflito 
entre duas coisas julgadas, prevalecerá a que se formou por último, enquanto não 
desconstituída mediante ação rescisória" (AgInt no REsp n. 1.698.862/MG, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022).
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – In casu, ainda, a revisão do entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca dos efeitos do julgado transitado em julgado, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto por UNIHOSP SAÚDE S/A contra a 
decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento, assim fundamentada: a Corte estadual adotou entendimento solidificado 
neste Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, havendo conflito entre duas coisas 
julgadas, prevalecerá a que se formou por último, enquanto não desconstituída 
mediante ação rescisória; e na incidência das Súmulas 283 e 284/STF.

Sustenta a Agravante, em síntese, que (fls. 855/876e) "todos os 
fundamentos do acórdão recorrido foram devidamente impugnados" e "a presente 
discussão, [...], tem principalmente dois focos. O primeiro deles consiste na 
impossibilidade de relativização da coisa julgada que primeiro se forma. O segundo 
deles, matéria de fundo, consiste na demonstração de que não há identidade de 
pedidos entre a ação mandamental e a ação declaratória".

Impugnação às fls. 882/891e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Inicialmente, no que diz respeito ao mérito dos autos, destaco que a Corte 

estadual adotou entendimento solidificado neste Superior Tribunal de Justiça, segundo 
o qual, "havendo conflito entre duas coisas julgadas, prevalecerá a que se formou por 
último, enquanto não desconstituída mediante ação rescisória" (AgInt no REsp n. 
1.698.862/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, 
DJe de 19/4/2022).

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. COISAS JULGADAS. DUPLICIDADE. TÍTULO 
JUDICIAL QUE SE FORMOU POR ÚLTIMO. PREVALÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que, havendo 
duplicidade de coisa julgada, deverá prevalecer a que se formou por último, 
enquanto não desconstituída por meio de ação rescisória.
2. Caso em que o Tribunal a quo determinou o prosseguimento da 
execução, consignando que a sentença de improcedência, cujo trânsito em 
julgado se deu em data mais recente, não poderia se sobrepor àquela 
transitada em data anterior, sendo de rigor a modificação do aresto 
recorrido.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.948.558/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 502, 503, 505, 
507 E 508 DO CPC/2015. CONFLITO DE COISAS JULGADAS. 
PREVALÊNCIA DA ÚLTIMA DECISÃO QUE TRANSITOU EM JULGADO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. EARESP Nº 600.811/SP. 
EXCEÇÃO. EXECUÇÃO OU INÍCIO DA EXECUÇÃO DO PRIMEIRO 
TÍTULO. PREVALÊNCIA DA PRIMEIRA COISA JULGADA. 
PRECEDENTE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONFIGURADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, em sede de embargos infringentes, negou 
provimento à apelação e manteve a sentença aduzindo que não seria 
possível a execução do título formado na Ação Coletiva nº 
2004.50.01.009081-3, que tramitou na Seção Judiciária do Estado do 
Espírito Santo, uma vez que os recorrentes seriam beneficiados pelo título 
formado na Ação Coletiva nº 2004.34.00.048565-0, que tramitou na Seção 
Judiciária do Distrito Federal e cujo trânsito em julgado ocorreu em 
momento anterior (2006), razão pela qual deveria prevalecer a primeira 
coisa julgada formada, ainda que executados períodos distintos.
2. A Corte Especial deste Tribunal, ao julgar o EAREsp nº 600.811/SP, 
firmou o entendimento de que havendo conflito entre coisas julgadas deve 
prevalecer a última que se formou, desde que não desconstituída por ação 
rescisória.
3. Contudo, referida regra deve ser afastada nos casos em que já executado 
o título formado na primeira coisa julgada, ou se iniciada sua execução, 
hipótese em que deve prevalecer a primeira coisa julgada em detrimento 
daquela formada em momento posterior, consoante expressamente 
consignado na ementa e no voto condutor do EARESP nº 600.811/SP, 
proferido pelo em. Ministro Og Fernandes.
4. No presente caso, conforme reconhecido pelos próprios recorrentes e 
expressamente consignado no acórdão recorrido, houve a execução do 
título formado na Ação Coletiva nº 2004.34.00.048565-0, primeiro a transitar 
em julgado. Logo, incide a exceção prevista no EAREsp nº 600.811/SP, 
devendo prevalecer a primeira coisa julgada formada, razão pela qual se 
mostra indevida a execução do título formado em momento posterior, ainda 
que se trate de período diverso, sobre o qual foi reconhecida a prescrição 
na primeira execução.
5. Ao contrário do que sustentam os agravantes, as duas decisões 
transitadas em julgado analisaram o mérito e reconheceram o mesmo direito 
postulado, tanto que os agravantes executaram a primeira em sua 
integralidade, na Seção Judiciária do Distrito Federal, e pretendem executar 
a segunda de forma parcial, na Seção Judiciária do Estado do Espírito 
Santo, relativa ao período entre abril de 1998 a 15/12/1999, período não 
cobrado na execução ajuizada na Seção Judiciária do Distrito Federal, em 
que foi declarada a prescrição das parcelas anteriores a 15/12/1999.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.930.955/ES, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSENSO ESTABELECIDO ENTRE O ARESTO 
EMBARGADO E PARADIGMAS INVOCADOS. CONFLITO ENTRE 
COISAS JULGADAS. CRITÉRIO TEMPORAL PARA SE DETERMINAR A 
PREVALÊNCIA DA PRIMEIRA OU DA SEGUNDA DECISÃO. 

Documento eletrônico VDA36779469 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/05/2023 18:42:04
Código de Controle do Documento: cc88d2ec-60a2-46b2-8b1b-6b89e03790c0



DIVERGÊNCIA QUE SE RESOLVE, NO SENTIDO DE PREVALECER A 
DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO, DESDE QUE 
NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. DISCUSSÃO 
ACERCA DE PONTO SUSCITADO PELA PARTE EMBARGADA DE QUE, 
NO CASO, NÃO EXISTIRIAM DUAS COISAS JULGADAS. QUESTÃO A 
SER DIRIMIDA PELO ÓRGÃO FRACIONÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS PARCIALMENTE.
1. A questão debatida neste recurso, de início, reporta-se à divergência 
quanto à tese firmada no aresto embargado de que, no conflito entre duas 
coisas julgadas, prevaleceria a primeira decisão que transitou em julgado. 
Tal entendimento conflita com diversos outros julgados desta Corte 
Superior, nos quais a tese estabelecida foi a de que deve prevalecer a 
decisão que por último se formou, desde que não desconstituída por ação 
rescisória. Diante disso, há de se conhecer dos embargos de divergência, 
diante do dissenso devidamente caracterizado.
2. Nesse particular, deve ser confirmado, no âmbito desta Corte Especial, o 
entendimento majoritário dos órgãos fracionários deste Superior Tribunal de 
Justiça, na seguinte forma: "No conflito entre sentenças, prevalece aquela 
que por último transitou em julgado, enquanto não desconstituída mediante 
Ação Rescisória" (REsp 598.148/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 25/8/2009, DJe 31/8/2009).
3. Entendimento jurisprudencial que alinha ao magistério de eminentes 
processualistas: "Em regra, após o trânsito em julgado (que, aqui, de modo 
algum se preexclui), a nulidade converte-se em simples rescindibilidade. O 
defeito, arguível em recurso como motivo de nulidade, caso subsista, não 
impede que a decisão, uma vez preclusas as vias recursais, surta efeito até 
que seja desconstituída, mediante rescisão (BARBOSA MOREIRA, José 
Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil, 5ª ed, Forense: 1985, vol.
V, p. 111, grifos do original). Na lição de Pontes de Miranda, após a 
rescindibilidade da sentença, "vale a segunda, e não a primeira, salvo se a 
primeira já se executou, ou começou de executar-se". (Comentários ao 
Código de Processo Civil. 3. ed. , t. 6. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 
214).
4. Firmada essa premissa, que diz respeito ao primeiro aspecto a ser 
definido no âmbito deste recurso de divergência, a análise de questão 
relevante suscitada pela parte embargada, no sentido de que, no caso, não 
existiriam duas coisas julgadas, deve ser feita pelo órgão fracionário. É que 
a atuação desta Corte Especial deve cingir-se à definição da tese, e, em 
consequência, o feito deve retornar à eg. Terceira Turma, a fim de, com 
base na tese ora estabelecida, rejulgar a questão, diante da matéria 
reportada pela parte embargada.
5. Embargos de divergência providos parcialmente.
(EAREsp n. 600.811/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
julgado em 4/12/2019, DJe de 7/2/2020.)

 
Outrossim, a Recorrente apresenta o fundamento de que a prevalência da 

segunda coisa julgada depende da presença de feitos idênticos, ou seja, com a mesma 
causa de pedir, mesmo pedido e mesmas partes.

Por sua vez, o tribunal de origem concluiu que o dispositivo do acórdão 
proferido nos autos da ação mandamental prevê expressamente que a incidência do 
ISS possui respaldo legal, mesmo que somente sobre a taxa de administração, embora 
o objeto do mandamus tenha discutido a base de cálculo da exação, enquanto a ação 
declaratória tenha debatido a legalidade da incidência do ISS.
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Ademais, o acórdão recorrido concluiu que a Recorrente, em peça recursal, 
reconheceu a conformidade do cálculo do tributo discutido, em que a incidência se deu 
apenas sobre a taxa de administração por ela cobrada no exercício de suas atividades, 
fundamento que não foi impugnado em seu recurso especial.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
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consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
In casu, ainda, a revisão do entendimento do tribunal de origem, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal acerca dos efeitos do julgado transitado em 
julgado, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha: 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS SOBRE 
SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL A 
QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DOS ASPECTOS FORMAIS DA 
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. SÚMULA 239/STF.
1. A matéria pertinente aos arts. 522, 485, 741 e 93, do CPC, não foi 
apreciada pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos 
embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta 
do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame dos elementos 
do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada já afastada pelo 
Tribunal a quo, com fundamento em análise das provas colhidas nos autos. 
Precedentes: AgRg no REsp 1127665/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 18/6/2015; AgRg no REsp 1465602/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; AgRg no REsp 
1095283/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 18/05/2011; 
AgRg no Ag 1373008/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15/4/2011; e AgRg no REsp 926.998/SC, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 8/11/2010.
3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia, em linha de princípio, 
conforme o entendimento perfilhado pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a qual se orienta no sentido de que "não há ofensa à 
coisa julgada quando na relação jurídica continuativa ocorre alteração no 
estado de fato ou de direito" (AgRg no REsp 888.834/RJ, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 12/11/2007 ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 791.248/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016, destaquei).
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. VENDA A PRAZO. ENCARGOS INCIDENTES. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR TOTAL. LEGALIDADE DA INCLUSÃO. 
COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ.
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1. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal ajuizados com a 
finalidade de desconstituir a cobrança de ICMS incidente sobre encargos de 
parcelamento de vendas a prazo.
2. Não se verifica omissão no acórdão recorrido, pois da análise de seu 
inteiro teor, revela-se que a questão foi integralmente decidida com 
fundamentação clara e suficiente.
3. A orientação do STJ é de que, em matéria tributária, se a conclusão da 
sentença transitada em julgado "for em razão de ilegalidade do imposto em 
si mesmo, ou de sua inconstitucionalidade, ou referir-se a tributabilidade, 
então, tratando-se de imposto continuativo e de obrigação periódica, o 
julgado proferido conservará sua eficácia, protegido sob o manto da coisa 
julgada" (REsp 1.057.733/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 3/8/2011).
4. Contudo, no mesmo precedente, ficou assentado que, "Se, todavia, a 
decisão que afasta a cobrança do tributo se restringe a determinado 
exercício (a exemplo dos casos onde houve a declaração de 
inconstitucionalidade somente do art. 8º, da Lei n. 7.689/88), aplica-se o 
enunciado n. 239 da Súmula do STF, por analogia, in verbis: 'Decisão que 
declara indevida a cobrança do imposto em determinado exercício não faz 
coisa julgada em relação aos posteriores'" (destaquei).
5. No caso concreto, o acórdão recorrido assentou: "(...) não há ofensa à 
coisa julgada na medida em que o que foi decidido no processo n° 
017/1.04.0004097-0 atinge tão somente os créditos e exercícios ali 
debatidos, de forma que a sentença transitada em julgado não tem a 
extensão afirmada pela parte apelante" (fl. 225, destaquei). Na ementa, 
ficou expressamente consignado que "o objeto das ações não é o mesmo, 
em que pese serem as mesmas partes, não havendo o que falar em ofensa 
à coisa julgada" (fl. 223).
6. Diante da conclusão de que o dispositivo transitado em julgado somente 
alcançou os exercícios relativos às CDAs contestadas em processo anterior 
e de que são distintos os objetos das demandas, e ausentes informações 
adicionais sobre a causa de pedir e o pedido daquela ação, o acolhimento 
da pretensão recursal depende de revolvimento fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: AgRg no AREsp 
357.985/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
18/9/2013; AgRg no AREsp 283.583/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 7/5/2013.
7. O entendimento pacífico da Primeira Seção do STJ é de que a base de 
cálculo do ICMS alcança o valor total da venda a prazo, incluídos os 
encargos incidentes sobre o parcelamento celebrado entre o contribuinte e 
o comprador da mercadoria (REsp 1.106.462/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 13/10/2009, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC).
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 501.291/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 01/07/2015, destaquei).

 
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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